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Aviso n.o 8803/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 20 de Setembro de 2005 da presidente da Comis-
são para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres (CIDM), se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de uma vaga de assessor, da
carreira técnica superior, do quadro de pessoal desta Comissão, anexo
ao Decreto-Lei n.o 166/91, de 9 de Maio, alterado pelo aviso n.o 9436/99
(publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 28 de Maio
de 1999).

2 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga referida
e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável ao concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações intro-
duzidas nomeadamente pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, alterado por apreciação parlamentar pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas nomeadamente pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 166/91, de 9 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado nomea-

damente por apreciação parlamentar pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional do lugar a prover — as funções a exercer
são de carácter técnico, com o grau de exigência inerente a esta cate-
goria, traduzindo-se essencialmente em funções consultivas de natu-
reza científico-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação, de
responsabilidade, de iniciativa e de autonomia, assim como um domí-
nio total da área da violência contra as mulheres, tendo em vista
a preparação de tomada de decisão.

Compete-lhe, em especial, prestar informação nas áreas de com-
petência da CIDM, organizar e dinamizar acções de informação e
sensibilização nas referidas áreas e elaborar estudos, pareceres e pro-
postas, bem como coordenar projectos comunitários.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Delegação Norte da CIDM,
na Rua de Ferreira Borges, 69, 2.o, C, 4050-253 Porto. O vencimento
é o fixado nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar para
esta categoria. As condições de trabalho e as regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da administração pública
central.

6 — Podem ser admitidas(os) a concurso as(os) funcionárias(os)
que reúnam os seguintes requisitos:

Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Requisitos especiais:

a) Sejam técnicas(os) superiores principais com, pelo menos,
três anos de serviço na respectiva categoria classificados
de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom, ou
as(os) candidatas(os) que reúnam os requisitos constan-
tes no artigo 15.o da Lei n.o 10/2004, de 22 de Março;

b) Possuam licenciatura em Serviço Social.

7 — Método de selecção — concurso de provas públicas, mediante
apreciação e discussão do currículo profissional das(os) candida-
tas(os), nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Os critérios de classificação e ponderação constam das actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas às(aos)
candidatas(os) quando solicitadas.

9 — Sistema de classificação final — os resultados obtidos serão
classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não apro-
vadas(os) as(os) candidatas(os) que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

10 — Em caso de igualdade na classificação final serão observados
os critérios de preferência estabelecidos na lei.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, devidamente datado e assinado, dirigido à presidente da
CIDM, podendo ser entregue pessoalmente na Delegação Norte da
CIDM, na Rua de Ferreira Borges, 69, 2.o, C, 4050-253 Porto, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao fim
do prazo para a mencionada morada.

11.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão incluir
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de

identidade, serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria e serviço de origem, natureza do vínculo e anti-

guidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Classificações de serviço obtidas nos anos relevantes para efei-

tos do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que as(os) candidatas(os) con-

siderem susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal.

11.3 — Juntamente com o requerimento de admissão, as(os) can-
didatas(os) deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, referindo
a identificação, habilitações literárias e profissionais (espe-
cialização, estágios, seminários, acções de formação, indi-
cando a respectiva duração e entidade promotora), qualifi-
cação e experiência profissionais, com indicação das funções
desempenhadas com mais interesse para o lugar para que
apresenta candidatura;

b) Declaração autenticada do serviço de origem ou onde as(os)
candidatas(os) exerçam funções, especificando a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública e as classificações
de serviço (na sua expressão qualitativa e quantitativa) repor-
tadas aos anos relevantes para efeitos do concurso;

c) Declaração autenticada, passada pelo serviço de origem ou
onde as(os) candidatas(os) exerçam funções, especificando
as tarefas e responsabilidades que lhes estiveram cometidas
nos anos relevantes para efeitos do concurso;

d) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
e) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas, com indicação da entidade que as promoveu, período
em que as mesmas decorreram e respectiva duração;

f) Documentos comprovativos dos requisitos gerais de provi-
mento em funções públicas (n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho), ou declaração sob com-
promisso de honra de que reúne aqueles requisitos.

11.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), d) e f) do n.o 11.3 do presente aviso determina a exclusão
do concurso.

12 — O júri pode exigir das(os) candidatas(os) a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
14 — A relação de candidatas(os) e a lista de classificação final

serão afixadas na sede da CIDM e serão publicitadas nos termos
dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — O júri será constituído por:

Presidente — Manuel Joaquim Pereira Albano, delegado regio-
nal.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Portela Queiroz de Melo e Alvim Poole da
Costa, chefe de divisão, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Dina Maria Catarino Canço de Pontes Leça, assessora
principal.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Gonçalves de Abreu Romão de Barros Alpoim,
chefe de divisão.

Maria Madalena Freire de Avelar Barbosa, assessora
principal.

Nos termos do despacho conjunto do Ministro Adjunto, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
para a Igualdade n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar
a seguinte menção: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

22 de Setembro de 2005. — A Presidente, Maria Amélia Paiva.

Aviso n.o 8804/2005 (2.a série). — 1 — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição e de acordo com o despacho
conjunto n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 31 de Março de 2000, a Administração Pública, enquanto entidade




